MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e um, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário Executivo, José Cechin, realizou-se a Sexagésima Nona Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Presentes os seguintes Conselheiros: José Cechin (MPAS); Vinícius Carvalho Pinheiro e respectivo suplente, Geraldo Almir Arruda (MPAS); Francisco Fernando Fontana (INSS); Joaquim Vieira Ferreira Levy (MF); Claudinei Ferrari (MP); Jurandir Pereira da Silva, José Lopes de Almeida e respectivo suplente Emídio Rebelo Filho, Edson Gonçalves Chaves e respectivo suplente Oswaldo Garcia Velloso (Cobap); Cláudio Canalis Goulart (CGT); Carlos Alberto Recch (CNC); Luciano Marcos de Carvalho (CNA). Justificadas as ausências dos seguintes Conselheiros: Roberto Brant, Solange Paiva Vieira e respectivo suplente (MPAS); Luiz Fernando Emediato (FS); Maria da Graça Amorim e Respectivo suplente Evandro José Morello (CONTAG); Adriana Giuntini Viana (CNT). Verificada a existência de quorum o Presidente, José Cechin, deu início aos trabalhos, dando, inicialmente, as boas-vindas a todos os presentes e, a seguir, apresentando os novos membros nomeados para este Conselho: Francisco Fernando Fontana, membro titular, representando o INSS; Claudinei Ferrari, representando o Ministério do Planejamento; José Lopes de Almeida, membro titular, Emídio Rebelo Filho, membro suplente e Oswaldo Garcia Velloso, nomeado suplente, estes três últimos, representando a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas - Cobap. Prosseguiu falando sobre as ações do Ministério da Previdência e Assistência Social no mês recente.  No que se refere ao andamento das finanças da Previdência, disse que no mês de março, a arrecadação líquida foi de 4,6  bilhões. Gastou-se nesse mês, com benefícios previdenciários, 5,4 bilhões de reais.   A  diferença entre a arrecadação própria e a despesa com benefícios previdenciários é de 800 milhões, a menor. Observou que esse é um número bastante alto, comparado com os últimos 24 meses.  Houve algum crescimento na despesa com benefícios, mas crescimento tradicional, nada excepcional.  O que de fato ocorreu foi uma perda de arrecadação em relação ao mês anterior, cujo causa está sendo  examinada. Na oportunidade, falou a respeito dos projetos em curso sobre a modernização da Previdência, o Proast e o Proprev.  Essas ações vêm sendo tomadas com vistas a tornar o Ministério mais eficiente, dar melhor atendimento ao público, automatizar o reconhecimento de direitos previdenciários, eliminar papéis na Previdência etc. Nesse sentido, o Ministério chamou uma missão técnica do FMI para avaliar e colher sugestões sobre questões de tecnologia, organização e andamento. Por causa dessa missão, que foi muito rápida  ( 10 dias úteis (, o Ministério decidiu contratar um pequeno empréstimo com o Banco Mundial, chamado learned and innovation loan, isto é, empréstimo de aprendizado de inovação. Esclareceu que esse pequeno empréstimo destina-se a várias ações de diagnóstico, avaliação e proposição para modernizar a Previdência Social e existem alguns contratos em andamento, a serem concluídos até meados do próximo ano. Em suma, esse trabalho permitirá, primeiro, modificar os sistemas computacionais, os softwares que rodam nas máquinas, para maior conhecimento, acompanhamento e controle da arrecadação.  O mesmo será feito na área Benefícios.  Os dois baseados em um sistema de informações de dados único para a Previdência Social.  Haverá como núcleo das operações de Previdência um grande cadastro informacional, o CNIS ampliado, que tem lá a relação de todos os empregadores  ( CGC, CNPJ da Receita, mais os que são próprios do INSS.   Todos os trabalhadores, que forem empregados de um CGC ou de um cadastro específico do INSS, com seus salários, remunerações etc.  Dessa forma se extrairá o débito de empresa/empregador para com a Previdência e também a informação necessária para o reconhecimento de direitos dos possíveis aposentados. Informou, a seguir, sobre programa que está sendo disseminado em várias regiões e que deve se estender para todo o Brasil, de substituir as guias de recolhimento em papel pela operação à distância, por meios eletrônicos e seguros. Disse que o desafio maior é que, além das empresas, o contribuinte individual também não precise ir à rede bancária para pagar o INSS. Aduziu que o sistema mantém a flexibilidade decisória do indivíduo, porque a cada mês ele tem a escolha de pagar ou bloquear, pagar mais ou pagar menos ou o mesmo valor.  Mas se ele não age para alterar, o computador vai debitar no dia 15 de cada mês, com certeza, e com uma identificação precisa. Solicitou que esse mecanismo seja difundido, porque representa economia para a Previdência, para a rede bancária, para o cidadão brasileiro. Concluiu,  antecipando a apresentação do item 5.2 da agenda programada ( esclarecimentos sobre o cartão magnético do segurado e suas finalidades nas áreas de Previdência, Assistência, Saúde e Educação.  Circulou o modelo do cartão magnético que substitui o cartão de aposentado, não ainda para todos os aposentados, mas para um conjunto deles.   Esse conjunto, selecionado para ter esse cartão substituído, corresponde àqueles que recebem uma aposentadoria rural, de segurado especial, de salário mínimo;  os que recebem a renda mensal vitalícia, que não é mais concedida, mas ainda há 800.000 pessoas nessa situação e que também recebem um salário mínimo; os que recebem o Benefício de Prestação Continuada, da Assistência Social, LOAS, de um salário mínimo.  Todos esses já tinham cartão.   Agora, estão sendo incluídos nesse pagamento as famílias que tinham crianças em trabalhos penosos e que deixam o trabalho para freqüentar a escola, o chamado Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.  Finalmente, o Agente Jovem, bolsa de complementação, após a idade de escola primária, de 1º e 2º grau, para que o adolescente não retorne a trabalhos penosos e possa, de fato, se profissionalizar.  Esse conjunto de benefícios alcança 8 milhões de pessoas.  Com esse cartão, essas 8 milhões de pessoas estarão recebendo daqui por diante. Acrescentou que o seu uso começou em escala-piloto em Sergipe, no Banco do Brasil.  Foi estendido a um bom conjunto de municípios onde só há Banco do Brasil; hoje se caminha para 200.000 cartões já emitidos. Disse que já foi negociado com a rede bancária para, até o final do ano, todos os 8.000.000 de benefícios estarem sendo pagos por esse cartão. Disse, ainda, que  uma mudança importante é a de que a partir de agora o critério será de identificar, com esse cartão, o beneficiário e não mais o benefício, como se fazia antes.  Informou que referido cartão fornecerá também outros serviços, tais como: pagamentos, débitos em conta.  Disse, finalmente, que a intenção da Previdência, ainda em fase de estudos,  é de trocar todos os cartões de aposentados, para ter uniformidade no Brasil inteiro. Sobre esse aspecto o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva sugeriu que nos futuros cartões, seja colocada uma tarja dizendo: “acima de 65 anos”, o que facilitará a vida dos idosos em filas de banco, no ingresso em ônibus urbanos, nas cidades que dão esse direito a idosos. O Conselheiro Remígio Todeschini teceu breves comentários sobre os assuntos abordados, solicitando, para melhor esclarecimento deste Conselho, cópias dos Convênios com o Banco Mundial e do acordo celebrado com a Espanha. Outrossim, disse ser oportuna a realização de concurso público, neste ano, de forma a suprir as 13.099 vagas que se constatou no âmbito do INSS. Reiterou a necessidade de se dar continuidade à discussão da gestão quadripartite, em todos os níveis. Informou o Senhor Presidente  que ainda hoje discutirá com o Ministro Roberto Brant um projeto de lei, à luz das novas regras constitucionais, para que se possa contratar pessoas para suprir essas deficiências.  Como se trata de um projeto de lei, cuja solução demora, será solicitada uma solução temporária, mas que possa ser implementada imediatamente. Disse que há intenção de descontinuar os contratos feitos recentemente, para suprir as novas agências, porque estes chegaram ao limite de prazo e estão sendo questionados por tribunais. Relativamente à questão levantada sobre a comprovação de tempo de serviço do trabalhador, por meio do CNIS, o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva sugeriu que se proceda essa busca, também, junto ao Ministério do Trabalho que certamente possui, em microficha, informações anteriores à instituição da RAIS, quando as empresas eram obrigadas a cumprir a lei de dois terços. Portanto, segundo entende,  uma certidão do Ministério do Trabalho indicando que a informação foi retirada da lei de dois terços, ela tem fé pública.  O Presidente acatou a sugestão, solicitando que o Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro verifique se de fato o Ministério do Trabalho guardou esse registro, para, se possível utilizar essas informações para casos anteriores a 1976.  O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves lembrou que, no INSS, Rio de Janeiro  e talvez em outros Estados, existem depósitos de documentos do INSS que poderiam servir também para essa comprovação e até para desmascarar eventuais fraudes. Antes de passar a presidência dos trabalhos para o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, reafirmou que o Ministério está aberto a todos; que a sua recente política é de total abertura e transparência. Passou-se à apresentação do item 2 da pauta – Balanço das  ações do Contenciosa Administrativo, em 2000. O inteiro teor da exposição do Presidente do CRPS, Dr. José Tinoco Machado de Albuquerque, encontra-se registrado na transcrição, Anexo I desta Ata. Solicitado pelo Conselheiro representante da CUT, Remígio Todeschini, o envio de informação referente a distribuição dos pedidos de revisão por tipo de benefício, para ser repassado a todos os Conselheiros. O Presidente Encaminhou, a seguir, a apresentação do item 3 - balanço das ações da área de Informática, em 2000. Na transcrição, Anexo I desta Ata, encontram-se registradas as exposições pertinentes ao tema, feitas pelo Sr. Ubiramar Mendonça e pelo Dr. Sérgio Benites, da Dataprev. Este último falou das ações do CNIS no ano passado ( e algumas delas ainda em curso (, destacando quatro projetos: a inversão do ônus da prova; a digitalização das microfichas dos contribuintes individuais; o débito em conta corrente e, finalmente, a GFIP diária. Registre-se, para providências e posterior informação a todos os Conselheiros, solicitação do Conselheiro Remígio Todeschini sobre o número de funcionários da Dataprev – contratados e terceirizados. Deliberação: Aprovado texto de resolução a ser publicada, nos seguintes termos: RESOLUÇÃO Nº 1.198, DE 25 DE ABRIL DE 2001. O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 69ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de abril de 2001, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, II, III e V do Art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: I - Aprovar o Plano de Metas da Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – Dataprev, para 2001. II – Determinar a apresentação periódica de relatórios gerenciais que possibilitem a este Conselho acompanhar e apreciar a execução das metas que integram o Plano  acima mencionado.  Concluído este ponto de pauta, fez uso da palavra a Sra. Margarete Serafin, Coordenadora Geral de Controladoria do INSS, para a apresentar o item 4 da pauta – Planejamento das ações do INSS para 2001 – metas e orçamento. O inteiro teor do relato encontra-se registrado no Anexo I desta Ata. Deliberação: Por não se sentir suficientemente esclarecido,  o Conselheiro Remígio Todeschini, nos termos regimentais, pediu vista da matéria, devendo o mesmo, a partir das respostas aos questionamentos por ele formulados, apresentar o seu parecer e voto na próxima reunião. Registre-se, ainda, ressalva  apresentada pelo representante da Cobap, Conselheiro Edson Chaves, no sentido de se aumentar o orçamento destinado ao Programa de Estabilidade Social para o presente exercício, cuja defasagem em relação ao pedido inicial é da ordem de R$ 1.803.513,00 (um milhão oitocentos e três mil e quinhentos e treze reais). Sugeriu também que se promovam ações visando a disseminação das informações sobre a importância do referido programa e suas vantagens para a Previdência Social, especialmente no que se refere ao aumento da cobertura previdenciária. A seguir, o Presidente encaminhou a exposição do item 4.2 - Indicadores de Desempenho de Desempenho das Agência e Gerências do INSS, feita pelo Sr. Volney Cruz, Coordenador da área de Aferição de Resultados da Controladoria do INSS. Após a apresentação do tema e respectivos debates, foi consenso que os indicadores são um instrumento fundamental para o Conselho Nacional de Previdência Social, com o objetivo de aumentar o controle social sobre as ações do INSS Deliberação: Aprovada resolução, a ser publicada, nos seguintes termos:  RESOLUÇÃO Nº1.197, DE 25 DE ABRIL DE 2001. O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 69ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de abril de 2001, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do art. 4º da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: I - Aprovar a sistemática adotada pela Previdência Social para mensuração e acompanhamento do desempenho das Gerências Executivas e das Unidades de Atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, consubstanciada na Resolução INSS/DC Nº 51, de 12 de março de 2001. II – Determinar a publicação bimestral do Ranking de Desempenho Institucional no Diário Oficial da União. A seguir, fez uso da palavra o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva para sugerir e apresentar proposta de resolução que altera o Conselho na sua estrutura, ampliando sua Secretaria Executiva e possibilitando aos Conselheiros melhores condições para assimilar e aprovar as matérias que vêm para este Conselho, que muitas vezes envolvem questões interdisciplinares, em especial aquelas relacionadas ao orçamento. Ressaltou, ainda, a necessidade de se contar com a atuação da Comissão de Altos Estudos. Em prosseguimento passou à apreciação do item 5. - Assuntos diversos. 5.1 - Adequação de verbas para o curso de formadores da Previdênca Social. Distribuído relatório que traz todas as iniciativas feitas pelo Ministério da Previdência, pelo INSS, pela Cobap e por outros parceiros em relação aos cursos já realizados no âmbito do Ministério. Disse o Presidente que, no ano passado, em novembro e dezembro, foram realizamos dois cursos. Um, em parceria com a Anasps e Funprev, em Brasília, e outro em parceria com a Anasps, Funprev, Cobap e Firjan, no Rio de Janeiro.  No total, esses dois cursos treinaram 156 pessoas. Aduziu que neste primeiro semestre, já foram realizados dez cursos, em parceria com a Cobap, Fubra, com os Comitês de Estabilidade Social de São Paulo, do Paraná, de Pernambuco, com um total de 827 pessoas treinadas e meta para este semestre,  de realização de vinte cursos. Concluiu dizendo que esses cursos envolvem poucos recursos e o esforço das instituições envolvidas têm dado resultados concretos. Com a palavra, informou o Conselheiro Remígio Todeschini que poderia ter havido recursos do FAT neste ano e serem conveniadas as entidades que fazem jus a esses recursos – CUT, CGT, SDS e Força Sindical, que poderiam fazer uma propagação muito maior desse trabalho. Disse que além de ter havido cortes no FAT, a CUT até o momento não recebeu nenhum recurso do Governo. Indagou como poderia ser feito algum convênio, em que as entidades também pudessem realizar esses cursos, com os conteúdos aqui apresentados, acrescentado o  seu ponto de vista. Sugeriu que para o segundo semestre as entidades representadas neste Conselho façam as necessárias gestões junto ao FAT para tentar viabilizar esses recursos. Nesse sentido o Presidente lembrou que, por unanimidade, foi aprovada uma recomendação no FAT, para que os recursos alocados a cada entidade fossem redistribuídos de modo a abarcar também esses cursos, que são demasiadamente baratos e, na verdade, não se precisa de nada além de uma sala de aula e algum material de consumo para realizá-lo, uma vez que os próprios funcionários do INSS estão disponíveis para ministrar as aulas. O Conselheiro Remígio Todeschini manifestou seu entendimento no sentido de que a questão poderia ser resolvida se os Ministros da duas Pastas – Trabalho e Previdência conversassem e tomassem a decisão de realizar esses cursos.  O Presidente se comprometeu, contando também com a ajuda do representante da CUT, a retomar a questão junto ao FAT, verificando se existe disponibilidade de verbas para aumentar a destinação para esse programa. O Conselheiro Remígio Todeschini se comprometeu a trazer, na próxima reunião, proposta da CUT para realização de cursos no segundo semestre. A seguir o Presidente comunicou a distribuição de três notas técnicas.   Uma trata de relação entre Previdência Social e os grupos indígenas.  Dia 19 de abril foi o Dia do Índio e foi feita uma espécie de divulgação para mostrar a importância que tem a Previdência Social em relação a esse contingente.   Hoje se  paga cerca de 18.000 benefícios para grupos indígenas, e isso tem desempenhado um papel social extremamente relevante.   Ao pagar o benefício para o idoso, guardião das tradições da cultura, está se reforçando a cultura indígena. Disse que isso foi bastante veiculado no país e que está sendo feito um estudo, conduzido por antropólogos da UnB e cientistas sociais, na Região Amazônica sobre o impacto do PREVMóvel nas comunidades ribeirinhas. Prosseguiu, dizendo que a outra nota, que deve ser veiculada esta semana, trata da importância de filiação dos empregados domésticos, assunto que está também nas atividades do Programa de Estabilidade Social.   Na próxima sexta-feira, Dia da Empregada Doméstica, serão veiculadas estas informações:   existem 3,9 milhões de domésticos sem cobertura e isso, além de trazer ônus ao empregado doméstico, deve trazer também para o seu patrão, que pode ser acionado na Justiça a qualquer momento.  Aduziu que se pretende mostrar ainda a facilidade que a Previdência oferece para fazer a inscrição, permitindo inclusive o débito automático em conta corrente. Disse, finalmente, que foi feito um estudo, pelo Dr. René  Mendes, sobre as máquinas que mais causam acidente do trabalho. Aduziu que a estimativa é que 25% do total de acidentes do trabalho são causados por esse tipo de máquina, cujas campeãs são as prensas, responsáveis por 42% de casos de esmagamento de dedos, em São Paulo, e por 36% de casos de amputações de dedos.   São máquinas extremamente perigosas e, pelo fato de não estarem devidamente mantidas, ou seja, não estarem com dispositivos de segurança necessários, ou pelo fato de estarem obsoletas, estão causando problemas seriíssimos, principalmente para os trabalhadores, que podem perder a vida, mas também para os empresários, que perdem em termos de horas de trabalho e produtividade, para o Governo e a sociedade, que têm de pagar benefícios previdenciários, assistência à saúde e reabilitação profissional. A outra nota refere-se a  explicação de  que a maior parte desses acidente do trabalho ocorre justamente onde a Previdência menos chega em termos de cobertura, fundamentalmente, na construção civil, onde hoje se tem 26.176 acidentes, sendo que a cobertura na construção civil é de apenas 27%. Informou que o setor agrícola também é um dos campeões em acidente, com 29.137 acidente do trabalho, e a cobertura é de apenas 10%. Sugeriu que se convide o Dr. René Mendes para comparecer a este Conselho e prestar maiores esclarecimentos sobre esse assunto. Comunicou encaminhamento ao Congresso das avaliações atuariais do Regime Geral de Previdência Social, da LOAS, da previdência dos servidores públicos civis e da previdência dos militares, pontos que considera interessantes para integrar a pauta das próximas reuniões. No que se refere à solicitação feita pelo Conselheiro Jurandir, reiterada pelo Conselheiro Edson, da Cobap, disse entender que se  trata do resultado das discussões feitas no âmbito do Grupo de Trabalho criado para discutir a gestão quadripartite, claramente uma resolução que trata da mudança das atribuições e reestruturação do CNPS, com o objetivo de chegar a essa adequação da estrutura à gestão quadripartite.  Complementou que não há ainda o resultado final do Grupo de Trabalho, que evolui lentamente, razão pela qual  pediu a consideração de todos, porque em face da troca de Ministro, o novo Ministro ainda não está a par de toda complexidade, dos problemas que envolvem a Previdência Social e, por isso, teve que ser diminuído o ritmo em relação ao trabalho do grupo. Aduziu o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que a proposta de estudo apresentada pela Cobap não envolve somente a gestão quadripartite, mas vários outros aspectos, ressaltando, dentre estes, a análise prévia da proposta orçamentária; a conclusão dos  indicadores da aferição do desempenho de diversas linhas;  a apresentação de relatório sucinto da implementação das ações, para verificar quais os resultados obtidos; a criação da Comissão de Altos Estudos para assessorar este Conselho; solicitação para que a Secretaria Executiva deste Conselho elabore duas propostas de decreto, a serem encaminhadas ao Sr. Presidente da República, após apreciação e aprovação do conteúdo da mesma, solicitando especificamente que seja estabelecida uma estrutura regimental mais consentânea com o desenvolvimento deste Conselho, como o que foi feito no Conselho Nacional de Saúde; estabelecer como competência deste  Conselho sugestão de exoneração de algum servidor, investido no cargo de DAS, que não esteja cumprindo as metas traçadas nos planos e programas e que não tenha alcançado os resultados esperados; cientificar o Ministério Público Federal de tudo o que está sendo desenvolvido dentro do Conselho, principalmente em questões que envolvam fraudes, e outros trabalhos realizados para combater a ineficiência ou alguma irregularidade porventura detectada. Propôs que faça faça um exame acurado da matéria, e na próxima reunião se debata o assunto. Na oportunidade, o Conselheiro Remígio Todeschini solicitou a distribuição de proposta de resolução enviada pela CUT, segundo definido no Grupo que estuda a gestão quadripartite. Propôs, outrossim, que a reunião do referido grupo seja agendada para o dia anterior à reunião do CNPS. Solicitou ainda o Conselheiro, acesso a todas as estatísticas relativas a acidentes do trabalho, sendo o mesmo informado que esses dados estão disponíveis no Anuário Estatístico e na Internet. Não  obstante, o detalhamento por tipo de acidente e parte do corpo atingida não estão ainda disponíveis nem para o Ministério e o que pode ser feito é a criação de uma comissão de estudos, composta pela CUT e pelos técnicos da Dataprev, para saber que tipo de tabulações especiais, respeitadas as limitações de informações, podem ser geradas para um trabalho específico, com relação a esse processo de formação do pessoal da Cipa, inclusive com as informações da nova CAT. Nesse sentido, o Conselheiro se comprometeu a fazer um documento com o pedido do que a CUT necessitaria sobre essas informações. Solicitou que a Secretária de Previdência Complementar compareça na próxima reunião para explicar as modificações na previdência complementar e também que seja abordado a negociação com as prefeituras devedoras do INSS, até porque tem recebido queixas de prefeitos, que dizem haver um desconto automático das dívidas anteriores, sem processo de negociação. Sobre o assunto disse o Conselheiro Fernando Fontana, Presidente do INSS que, participou de uma reunião da Associação dos Municípios do Paraná, em que estavam presentes cerca de 100 dos 399 prefeitos do Estado.  Um dos temas abordados foi esse, levantado sob duas formas:  primeiro, prefeitos que não foram candidatos à reeleição negociaram só 60 meses, que era o prazo inicial, e quando foi aberto o prazo de 240 meses não o usaram.   Segundo, informação dada, de maneira oficial, é que uma medida provisória deverá ser editada agora com a volta do prazo de 240 meses.  Portanto, os prefeitos poderão entrar nessa segunda etapa do prazo de 240 meses. Aduziu o Presidente que para obter maiores informações sobre o assunto os prefeitos devem procurar as Gerências Executivas do INSS, nas respectivas jurisdições. Ainda em Assuntos Diversos o Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso pediu que se providencie uma identificação para os conselheiros, de modo a facilitar o seu acesso aos postos, para verificar se a legislação está sendo cumprida. Pediu, ainda que o Ministério verifique a possibilidade de arcar com o deslocamento dos suplentes às reuniões, o que está respaldado no art. 12, § 3º, do Regimento diz: será facultado ao suplente dos membros do Conselho participação na reunião, conjuntamente com os respectivos membros titulares, sem direito a voto. Sobre esse aspecto disse o Presidente que todos os titulares e suplentes são convidados a participar da reunião, não obstante, o custeio é só para o titular, que tem a obrigação de repassar todas as informações ao suplente. Em relação ao acompanhamento da legislação previdenciária, manifestou seu entendimento de que esse acompanhamento não é feito in loco. Sugeriu que informações individuais e reclamações específicas em relação a agências sejam encaminhadas diretamente ao INSS, para que sejam tomadas providências.  Nada mais havendo a tratar declarou encerrada a presente reunião, da qual, para contar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim, __________________, e pelo Presidente.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em 30/5/2001.
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